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Ata n.º 156/XIII/4.ª SL 

 

Aos oito dias do mês de janeiro de 2019, pelas dezasseis horas, reuniu a Comissão de 

Negócios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas, na sala 7 do Palácio de São Bento, na 

presença dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante 

desta Ata, tendo a seguinte, 

 

Ordem do Dia: 

 

1. Informações Gerais. 

 

 

 

2. Apreciação e votação do requerimento apresentado pelo Grupo Parlamentar 

do PSD para audição do Senhor Ministro dos Negócios Estrangeiros a propósito da 

realização da 40.ª Cimeira Bilateral Permanente Portugal-EUA. 

 

 

3. Apreciação e votação do parecer da Proposta de Resolução n.º 77/XIII/3.ª - 
Aprova o Tratado de Extradição entre a República Portuguesa e a República 
Oriental do Uruguai, assinado em Lisboa, em 25 de outubro de 2017. 

 

 Deputada autora do parecer: Joana Lima (PS) 
 
 
4. Apreciação e votação do parecer da Proposta de Resolução n.º 84/XIII/4ª 

Aprova o Acordo de Revisão do Acordo sobre Serviços de Transporte Aéreo entre 

a República Portuguesa e a República de Moçambique, assinado em Lisboa, em 

30 de abril de 2010 

 

 Deputada autora do parecer: Carla Cruz (PCP) 
 
 
5. Distribuição e nomeação do autor do parecer da Conta Geral do Estado de 2017 

 

 Deputado(a) autor(a) do parecer: PS 
 
 
6. Consensualização de Votos: 
 
Voto n.º: 697 (PAN) – Condenação pela saída do Japão da Comissão Baleeira 
Internacional e o regresso à pesca comercial de baleias. 
 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43077
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43177
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7. Análise e decisão sobre o escrutínio de iniciativas europeias sinalizadas pela 

CAE 

 
Proposta de Decisão do Conselho relativa à celebração do Acordo de Saída do Reino 
Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte da União Europeia e da Comunidade 
Europeia da Energia Atómica COM(2018)834 
 
Deputado(a) autor(a) do relatório: PSD 
 
Proposta de Decisão do Conselho relativa à celebração, em nome da União Europeia, 
do Acordo de Parceria e Cooperação entre a União Europeia e os seus Estados-
Membros, por um lado, e a República de Singapura por outro COM(2018)784 
 
Deputado(a) autor(a) do relatório: PS 
 
 
8. Aprovação de Atas 
 

 Ata n.º 154 de 12 de dezembro de 2018; 

 Ata n.º 155 de 18 de dezembro de 2018. 

 
9. Outros assuntos 

 

 

__________________________________ 

 

 

A sessão teve início sob a direção do Vice-Presidente da Mesa, Deputado Carlos Alberto 

Gonçalves, que começou por dar as boas-vindas aos Senhores Deputados presentes, 

tendo passado a abordar o Ponto 1. Da OD. 

Neste, deu conhecimento do facto de PS ter apresentado requerimento no sentido de ouvir 

em Comissão o Senhor Secretário de Estado das Comunidades Portuguesas acerca do 

Relatório sobre Emigração/2017. Atendendo a que o Requerimento havia chegado aos 

Serviços depois da difusão da Ordem do Dia para a presente reunião, propôs que fosse 

votada a admissão do Requerimento o qual, sendo aceite, seria discutido no Ponto 

referente aos “Outros Assuntos.  

Intervieram os seguintes Senhores Deputados: 

José Cesário (PSD) que relembrou ter sido aprovada em Plenário uma Resolução, em 

2013, na sequência da qual o Governo passaria a vir à Comissão, anualmente, apresentar 

o Relatório alusivo ao ano transato. Tal tem vindo a passar-se desde então, sendo que o 

http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/dossier/document/COM20180834.do
http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/dossier/document/COM20180784.do
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Relatório de 2017 já foi publicamente apresentado, sem que o Governo tenha vindo ao 

Parlamento. 

Paulo Pisco (PS) para referir ter sido, precisamente, a ausência do Governo para o referido 

efeito, a ter motivado o Requerimento apresentado, tem em vista normalizar a situação. 

Mais referiu não existir incompatibilidade entre ambas as situações. 

Pedro Filipe Soares (BE) para sublinhar que o que neste momento está em causa é a 

admissão do Requerimento e não a discussão do seu conteúdo ou finalidade. 

Submetido a votação, o Requerimento foi admitido com votos favoráveis do PS e do BE, 

contra do CDS-PP, e a abstenção do PSD e o do PCP. 

Neste seguimento, a discussão substantiva do Requerimento transitou para o Ponto 9. da 

OD. 

 

 Já sob a direção do Presidente da Mesa, Deputado Sérgio Sousa Pinto, foi submetido à 

apreciação e votação o projeto de Parecer da Comissão relativamente ao assentimento 

parlamentar, solicitado pelo Senhor Presidente da República, em vista da sua deslocação 

ao Panamá, entre 24 e 28 do corrente mês. 

 Uma vez lido, foi aprovado por unanimidade dos Deputados presentes. 

 

 Relativamente à audição conjunta MNE+MDN, sobre Estratégia Global Europeia e 

Cooperação Estruturada Permanente, informou o Senhor Presidente terem sido 

sugeridas por parte do MNE as datas de 16 de janeiro (4.ª feira), de manhã, ou 29 de 

janeiro, 3.ª feira da parte da tarde. Atendendo a que a 29 terão lugar Jornadas 

Parlamentares do CDS-PP, resta decidir a data alternativa e se a reunião deveria decorrer 

aberta ou fechada.  

Todos os Grupos Parlamentares concordaram com a data de 16 de janeiro, pela manhã, 

tendo manifestado posição no sentido de que esta decorresse à porta fechada, tendo o 

BE, neste particular, e pela voz do Senhor Deputado Pedro Filipe Soares, sublinhado a 

posição de princípio do seu Partido de que toda e qualquer reunião em Comissão deve 

decorrer de forma aberta.    

Ficaram os Serviços mandatados para ajustar, em concreto, a hora de início para esta 

sessão. 

 

 Finalmente, o Senhor Presidente da Mesa deu as boas vindas ao Senhor Deputado 

Marcos Perestrello (PS), que passou a integrar o elenco da Comissão. 
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No Ponto 2., foi concedida a palavra ao Senhor Deputado José Cesário (PSD) que assim 

apresentou Requerimento para audição do Senhor Ministro dos Negócios Estrangeiros 

acerca das conclusões da 40.ª Cimeira Bilateral Permanente Portugal/Estados Unidos da 

América. Referiu, ainda, a necessidade de o Senhor Ministro comparecer em Comissão 

para, à porta fechada, abordar a questão do BREXIT, bem como a questão do Pacto das 

Migrações, de Marraquexe. 

 

Interveio o Senhor Deputado Paulo Pisco (PS) para manifestar a sua concordância e, até, 

a oportunidade de poder ouvir o Ministro acerca desta matéria. Relembrou, relativamente 

ao Pacto das Migrações, que a realização de uma audição havia ficado como mera 

hipótese a considerar, uma vez analisada a documentação sobre o tema, entretanto 

solicitada pela Comissão ao MNE. 

 

Interveio o Senhor Presidente para propor que, perante a profusão de audições 

previsíveis, talvez fosse razoável considerar-se a audição do Ministros acerca de alguns 

dos temas em causa, aquando da audição regimental prevista para Fevereiro, sugestão 

que colheu a concordância de todos os Deputados presentes. 

 

Submetido a votação, o Requerimento foi aprovado por unanimidade dos Deputados 

presentes.  

 

A apresentação da iniciativa referenciada no Ponto 3., não teve lugar, pelo facto de o 

Projeto de Parecer não ter sido atempadamente remetido à Comissão e subsequentemente 

distribuído aos diferentes Grupos Parlamentares. Por conseguinte, a apresentação ficou 

adiada para a reunião seguinte. 

 

No Ponto 4., foi concedida a palavra à Senhora Deputada Carla Cruz (PCP) para 

apresentar o seu Parecer __ que pode ser integralmente consultado aqui __ acerca da 

iniciativa supra, tendo começado por enquadrar o âmbito da iniciativa, objeto e finalidades. 

Concluiu, que a iniciativa reunia condições para ser discutida e votada em Plenário. 

 

Interveio o Senhor Deputado Paulo Pisco (PS) para agradecer o trabalho realizado pela 

autora do Parecer, tendo realçado a importância deste acordo, enquanto produto do 

aprofundamento das relações entre Portugal e Moçambique, na sequência da última 

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a4a44546b56445543394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c324531595745774e6d55794c545134595441744e4745324e7931694f546c6a4c5759794e4455315a6a557a59574e69595335775a47593d&fich=a5aa06e2-48a0-4a67-b99c-f2455f53acba.pdf&Inline=true
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Cimeira bilateral. Sublinhou que Moçambique possui uma economia em expansão, 

existindo enorme margem de reforço da cooperação bilateral a diferentes níveis. 

 

Não se tendo registado demais intervenções, e uma vez submetido a votação, foi o Parecer 

aprovado por unanimidade dos Deputados presentes. 

 

 

Relativamente ao Ponto 5. da OD, a elaboração do Parecer ficou a cargo da Senhora 

Deputada Lara Martinho. 

 

O Ponto 6. deixou de ter razão de existência, dado que o Voto foi apreciado em Plenário 

nas votações regimentais ocorridas na última sexta-feira. 

 

Transitados para o Ponto 7., ficou estabelecida a seguinte distribuição: 

COM(2018)834 – Deputado Carlos Alberto Gonçalves (PSD); 

COM(2018)784 – Deputada Odete João (PS). 

 

 

No Ponto 8., foram lidas as Atas à margem elencadas, as quais, submetidas a votação, 

foram aprovadas por unanimidade dos Deputados presentes. 

 

 

No Ponto 9., foi discutido o Requerimento do PS no sentido de ouvir em Comissão o 

Secretário de Estado das Comunidades Portuguesas acerca do Relatório da 

Emigração/2017. 

Intervieram, então, os seguintes Senhores Deputados: 

Carla Cruz (PCP) para relembrar da existência de uma Resolução, aprovada em Plenário, 

que obrigava o Secretário de Estado a vir ao Parlamento apresentar e discutir o Relatório 

em causa, prática que foi interrompida no ano passado, motivo pelo qual considerou 

desnecessária a existência deste Requerimento. 

Paulo Pisco (PS) para sublinhar que o importante é garantir que o Secretário de Estado 

compareça na Comissão para a finalidade requerida. 

José Cesário (PSD) que voltou a sublinhar a existência da Resolução que obriga o 

Secretário de Estado a comparecer em Comissão, tendo lido as passagens mais relevantes 

do citado documento. 
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Interveio seguidamente o Senhor Presidente, tendo referido que a Resolução veicula uma 

recomendação cujo cumprimento apenas ou não, apenas se pode colocar no plano político, 

não sendo juridicamente vinculativa para os efeitos pretendidos. Paralelamente, a 

existência da mencionada Resolução mais força dá ao Requerimento em discussão, 

quanto à necessidade e oportunidade da comparência do Secretário de Estado em 

Comissão.  

 

Não se tendo registado demais intervenções, e uma vez submetido a votação, o 

Requerimento foi aprovado por maioria dos votos, com a abstenção dos Deputados do 

PSD e do CDS-PP.     

__________________________________ 

 

Nada mais havendo a registar, a reunião foi declarada encerrada pelas dezassete horas, 

sendo disponibilizado o registo áudio da reunião, aqui. 

 

 

 

O Presidente da Comissão, 

 

 

 

   (Sérgio Sousa Pinto)

http://media.parlamento.pt/site/XIIILEG/4SL/COM/02_cnecp/CNECP_20190108.mp3
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Folha de Presenças 

 

Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Ângela Guerra 
 Carlos Alberto Gonçalves 
 Carlos Páscoa Gonçalves 
 Isabel Santos 
 Jamila Madeira 
 João Gonçalves Pereira 
 José Cesário 
 Lara Martinho 
 Marcos Perestrello 
 Maria Manuel Rola 
 Nuno Magalhães 
 Paula Teixeira da Cruz 
 Paulo Neves 
 Paulo Pisco 
 Pedro Filipe Soares 
 Ricardo Baptista Leite 
 Rui Silva 
 Sérgio Sousa Pinto 
 Adão Silva 
 Carla Cruz 
 Joana Lima 
 João Oliveira 
 Pedro Alves 
 Wanda Guimarães 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Odete João 
 Sérgio Azevedo 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Ascenso Simões 
 Porfírio Silva 

______________________ “ _______________________ 
 
 
A presente Ata foi aprovada em reunião da Comissão ocorrida em 15 de janeiro de 
2019. 


